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Resumo: A questão da avaliação na área da deficiência intelectual, numa perspectiva inclusiva, ainda 
é tema pouco explorado na pesquisa e na prática educacional. Neste estudo apresentamos resultado 
de investigação sobre o desempenho na fase inicial de alfabetização. Foram avaliados 32 estudantes 
com deficiência intelectual, do 2º ano do ensino fundamental, de uma das regiões centrais do 
município de São Paulo. Os resultados apontam possibilidades de aprendizagem como também as 
dificuldades na área da leitura e escrita destes estudantes.
Palavras-chave: alfabetização; deficiência intelectual; avaliação.

Assessment of Students with Intellectual Disabilities Literacy Condition in Inclusive 
Context
Abstract: The issue of evaluation in the area of intellectual disabilities, an inclusive perspective, is 
still relatively unexplored in research and educational practice. This study presents results of research 
on the performance in early literacy. We evaluated 32 students with intellectual disabilities, the 2nd 
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year of elementary school, one of the central regions of São Paulo. The results show learning 
opportunities as well as difficulties in the area of reading and writing of these students.
Keywords: alphabetization; intellectual disabilities; assessment.

Evaluación de las Condiciones la Alfabetización los Estudiantes con Discapacidad 
Intelectual en Contexto Inclusivo
Resumen: El tema de la evaluación en el ámbito de la discapacidad intelectual en una 
perspectiva inclusiva, es aún tema poco explorado en la investigación y la práctica educativa. 
Este estudio presenta los resultados de la investigación sobre el desempeño en la alfabetización 
temprana. 32 estudiantes con discapacidad intelectual, el segundo año de la escuela primaria, una 
de las regiones centrales de São Paulo, fueron evaluados. Los resultados indican oportunidades 
de aprendizaje, así como dificultades en el área de la lectura y la escritura de estos estudiantes.
Palabras-clave: alfabetización; discapacidad intelectual; evaluación.

Introdução

Não são poucos e nem pequenos os entrelaçamentos quando nos propomos a discutir 
alfabetização. Por si só este tema bastaria, visto sua complexidade e os vários fatores intervenientes 
no processo de escrita e de leitura. Indiscutivelmente é um tema difícil, complexo, de múltipla 
análise que nos desafia o tempo todo: aos professores e professoras, aos universitários e 
universitárias, aos pesquisadores e pesquisadoras, aos pais (pais e mães), a escola e até mesmo a 
política nacional. Alfabetizar. Meta maior, desejo imperioso de todos que estão envolvidos nesta 
problemática.

A alfabetização se configura como um importante problema de política pública. Não à toa, 
frente aos dados nacionais de desempenho em leitura e escrita das crianças brasileiras, é a 
alfabetização, realmente, um problema real. Mas, não é só isto que queremos abordar. Há, também, a 
questão da inclusão escolar como política pública anunciada no desejo de constituição de uma escola 
para todos - plural, democrática, inclusiva! Redundância, certamente, pois ao falar em escola já 
deveríamos compreendê-la como plural, democrática, inclusiva e, principalmente, para todos. E 
todos seriam mesmo todos! Então, introduzimos outro ponto de nosso debate: a deficiência 
intelectual, como parte deste todo anunciado pela escola.

É o assunto é multiplamente complexo: inclusão escolar, alfabetização, deficiência 
intelectual.  No entanto, é necessário que a pesquisa pedagógica também se ocupe deste tema e é 
este o objetivo do presente artigo.

Notas Teóricas

O ideário de inclusão escolar presente na legislação nacional (Brasil, 1996, 2001, 2003, 2010a, 
2010b, 2010c, 2011a, 2011b), e nos debates de vários autores contemporâneos (Glat, 2007; Jesus et
al., 2007; Oliveira et al., 2008; Pacheco et al., 2007; Pletsch, 2010) nos coloca frente a implicações 
profundas no contexto escolar. Ao falar de uma proposta inclusivista, indubitavelmente, falamos de 
uma nova escola ou de uma escola que se renove e que busque superar a exclusão cotidiana presente 
em sua organização e em suas práticas. Este é um ponto importante: falar de inclusão escolar traz 
implicações para escola brasileira; indiscutivelmente! Não é possível desconsiderar as diferenças 
impostas pela diversidade e nem tão pouco considerar a deficiência como mera diferença (Omote, 
1996, 2008), uma vez que ela impõe a necessidade de se buscar as “vias colaterais” do 
desenvolvimento, no sentido descrito por Vygotski:

As vias colaterais veem a ser como um experimento espontâneo da natureza e 
demonstram que o desenvolvimento cultural da conduta não está obrigatoriamente 
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relacionado com uma ou outra função orgânica. Não é obrigatório que a linguagem 
dependa do aparato  fônico, pode encarnar-se em outro sistema de signos, assim 
como a escrita de sistema visual pode transformar-se em um sistema tátil.[...] Dessa 
maneira se criam vias colaterais de desenvolvimento onde resulta a impossibilidade 
da via direta. (2000, p. 311) (tradução livre)

Isto nos anuncia o papel preponderante que a escola deve exercer para impulsionar o 
desenvolvimento daqueles com deficiência, para que possa compensar os “defeitos” primários - de 
origem biológica (Vygotki, 1997), com vias colaterais a serem utilizadas no processo de ensino. 
Grande desafio, uma vez que se coloca uma função indispensável para a escola: intervir no 
desenvolvimento humano e, na perspectiva inclusiva, no contexto da diversidade.

Embora estejamos avançando na constituição de uma escola que acolhe e procura manter 
aqueles com deficiência em seu contexto, infelizmente, ainda temos cometido muitas 
impropriedades na condução deste processo no cotidiano pedagógico e, muitas vezes, as pessoas 
com deficiência intelectual apenas ocupam um lugar, sem a garantia da aprendizagem. Para 
exemplificar, podemos utilizar a questão da alfabetização (ou a ausência dela). Quantos estão na 
escola e se alfabetizam? Como a escola tem feito para garantir essa aprendizagem?

A maioria desses sujeitos, vítima de grande preconceito, pouco tem conseguido 
avançar em seu processo de escolarização [...] e, quando o consegue, na maioria das 
vezes, os conhecimentos adquiridos não correspondem ao trabalho naquela 
série/nível de ensino. É o caso de inúmeros estudantes que têm chegado ao segundo 
segmento do Ensino Fundamental [...] analfabetos ou semialfabetizados, com 
dificuldades acentuadas na escrita, depois de uma trajetória difícil nos anos iniciais de 
escolarização. (Iacono, 2012, p.94)

As justificativas frente à problemática apresentada por Iacono são muitas e, quase sempre, 
localizadas na deficiência e na individualidade como fontes de impedimento para aprendizagem. Não 
há como não se indignar frente a essa posição passiva e confortável de colocar no sujeito e em sua 
deficiência as causas da não aprendizagem.

Oliveira (2010) ao estudar a questão da apropriação da escrita por estudantes com Síndrome 
de Down, aponta suas possibilidades de aprendizagem e a importância fundamental da mediação 
pedagógica como forma de impulsionar o desenvolvimento destes estudantes em direção à escrita. 
Diz a autora:

A análise dos dados apontou que o envolvimento das crianças com o processo de
escrita se ampliou significativamente, de modo que pudemos observar, cada vez 
mais, uma aproximação com o código linguístico, principalmente de duas delas, as 
quais apresentavam um maior distanciamento e desinteresse na produção escrita. 
Foram verificados avanços nas representações gráficas e nas tentativas individuais de 
escrita. (p. 353)

Ferreira (2007)  apresenta uma argumentação em favor do letramento dos estudantes com 
deficiência intelectual como base de adequação curricular para o trabalho em classes comuns do 
ensino regular. Monteiro (2004) também argumenta a favor da possibilidade de escrita daqueles com 
deficiência intelectual e, inclusive, questiona se a não aprendizagem de conteúdos de escrita não 
estaria ligada as oportunidades (ou a falta delas) na vida escolar destes estudantes. Saad (2003) 
apresenta um trabalho, com base na Teoria Histórico-cultural, no qual apresenta as possibilidades de 
escrita daqueles com deficiência intelectual. Machado e Marquezan (2003) discutem as possibilidades 
da escrita na área da deficiência intelectual, através do texto jornalístico e Bonetti (1999), Ide (1992, 
1993), Mantoan (1989) possuem trabalhos que apontam  a constituição da base alfabética de escrita 
de estudantes com deficiência intelectual, principalmente aqueles com Síndrome de Down. 
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No entanto, apesar de alguns estudos já apontaram as possibilidades de escrita destes 
estudantes, alguns autores como Braun (2012), Pletsch ( 2010), Padilha, Oliveira e Silva (2014, no 
prelo) apontam a questão da prática pedagógica voltada para o estudante com deficiência intelectual, 
comentando sobre os desencontros, as propostas e sobre, inclusive, a postura do professor e o 
quanto ele mesmo é ainda pouco respeitado e compreendido em sua inserção pedagógica numa 
perspectiva inclusiva e, muitas vezes, não possui conhecimento específico para lidar com as 
necessidades educacionais especiais provenientes da deficiência intelectual.  

Por outro lado, temos que questionar como estão sendo avaliados estes estudantes e suas 
condições de aprendizagem? Quais são os instrumentos de avaliação utilizados para acompanhar 
este processo naqueles com deficiência intelectual?

Em alguns estudos realizados os resultados sobre a aprendizagem curricular desses 
estudantes acabam por apontar dificuldades expressivas em suas competências na área da leitura e da 
escrita (Valentim, 2011; Oliveira, 2012a,2012b, 2011), interpondo à produção científica um grande 
desafio: o processo de alfabetização daqueles com deficiência intelectual. Esse se configura como 
um problema de pesquisa que exige maior número de investigações, em busca de caminhos para o 
ensino da leitura e da escrita por aqueles com deficiência intelectual.

Notas Sobre a Pesquisa

O estudo apresenta um recorte de pesquisa realizada no município de São Paulo tendo como 
objeto a avaliação do desempenho escolar de 1.422 estudantes com deficiência intelectual (DI), por 
meio de instrumento de avaliação utilizado pela rede municipal de educação, elaborado sob nossa 
supervisão: o Referencial de Avaliação da Aprendizagem na Área da Deficiência Intelectual – Ensino 
Fundamental I – o RAADI.1

Para fins deste trabalho serão apresentados dados de Língua Portuguesa, tendo como 
referência o RAADI, de 32 estudantes com DI, matriculados no 2º ano do ensino fundamental de 9 
anos, de uma das regiões centrais da capital paulista. Esta região conta com um total de 32 escolas de 
Ensino Fundamental nas quais foi utilizado o RAADI como instrumento de avaliação e em 20 delas 
se encontram os 32 estudantes com  DI que frequentam o 2º ano e foram avaliados.

Trata-se de uma pesquisa descritiva, uma vez que, em conformidade com  o expresso por Gil 
(2002), descreve as características de aprendizagem na área da Língua Portuguesa, de um grupo 
específico – aqueles com DI – com base nos registros de desempenho escolar avaliado pelas 
professoras, com a  utilização de um instrumento previamente construído – o RAADI – que, como 
mencionado, caracteriza-se como um referencial de avaliação dos conteúdos curriculares na área em 
estudo.

A coleta de dados baseou-se nos documentos de avaliação semestral de cada um dos 32 
estudantes, a partir dos registros das professoras das salas comuns por eles frequentadas. Elas 
utilizaram o RAADI e os dados referem-se aos indicadores de aprendizagem de leitura, produção 
oral, produção escrita e sistema de escrita do 2º ano escolar.  É importante destacar que o RAADI 
possibilita que seja feito o registro considerando-se a qualidade da aprendizagem do estudante da 
seguinte forma: realiza satisfatoriamente (RS); realiza parcialmente (RP); realiza com ajuda (CA) e 
não realiza (NR). Os dados foram organizados no Microsoft Excel 2010 e agrupados conforme as 
necessidades de análise e serão apresentados a seguir.

1 Disponível em SÃO PAULO (2008) ou no sítio da Prefeitura Municipal de Educação de São 
Paulo:http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Documentos/BibliPed/EdEspecial/Referencial_AvaliacaoAprendizagem_
DeficienciaIntelectual.pdf . 
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Notas Sobre os Resultados

Iremos, então, apresentar os dados de leitura, produção oral, análise da língua, produção 
escrita e sistema de escrita, de acordo com os indicadores estabelecidos pelo RAADI. É importante 
observar que será apresentada a somatória dos dados de todos os estudantes com DI avaliados no 2º 
ano escolar. Esses dados se baseiam na avaliação realizada pelas  professoras as quais consideraram 
os níveis de aprendizagem propostos: RS (quando realiza satisfatoriamente), RP (quando realiza 
parcialmente), CA (quando realiza com ajuda), e NR (quando não realiza). Os dados serão 
apresentados considerando-se esses níveis de realização pela somatória dos estudantes e poderemos 
observar suas condições de aprendizagem em grupo e também exemplificaremos alguns casos 
individuais. 

Apresentamos, inicialmente o desempenho geral em Língua Portuguesa, dos 32 estudantes  
do 2º ano do ensino fundamental que foram avaliados. Destacamos que no 2º ano do ensino 
fundamental, os conteúdos em avaliação referem-se ao que se espera no início do processo de 
alfabetização, como, por exemplo:

Tabela 1
Exemplificação dos Descritores Avaliados2

Leitura Relacionar o gênero à situação concreta de escrita, 
reconhecer os suportes textuais mais frequentes da vida 
cotidiana, levantar hipóteses de leitura, inferência do 
sentido das palavras dentro de um contexto.

Produção Oral Recitar textos memorizados, cantar cantigas de roda 
conhecidas, ouvir com compreensão textos contados.

Escrita Produção de texto oral, registro de texto coletivo, 
escrita de texto de memória, escrever texto de memória 
a partir de suas hipóteses de escrita.

Sistema de Escrita 
Alfabética

Escrita do próprio nome, reconhecimento das letras e 
do alfabeto, localizar palavras conhecidas no texto, 
escrever listas, nomes, bilhetes.

Análise da Língua Identificar elementos constitutivos do texto (data, 
imagens, títulos etc),entre outros descritores.

Fonte. Elaboração própria.

Os dados estão apresentados em porcentagens e caracterizam o número total de estudantes 
em avaliação (32 estudantes) e todos os componentes de Língua Portuguesa. 

2 Todos os descritores podem ser acessados em SÃO PAULO, 2008, p. 74 a 76. Foram avaliados 41 descritores no 
componente de Língua Portuguesa em leitura, produção de escrita, análise da língua, produção oral e sistema de escrita.
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Gráfico 1. Desempenho geral em Língua Portuguesa dos estudantes avaliados.

Como podemos observar no gráfico 1, 62,5%, correspondendo a 20 dos 32 estudantes são 
avaliados com dificuldades na realização dos conteúdos gerais da Língua Portuguesa (NR-não 
realiza), 18,7% deles (6 estudantes) são capazes de realizar com ajuda (CA), e 9,4% deles (3 
estudantes) realizam satisfatória e parcialmente  (RS e RP) os conteúdos avaliados. É uma situação 
complexa, pois os conteúdos ainda não se referem a uma escrita formal, mas conhecimentos que 
possibilitam a alfabetização. No entanto, temos que considerar, também, a própria avaliação da 
professora em relação à deficiência intelectual e o uso do RAADI, que exige um processo de 
observação e não aplicação de momentos específicos de avaliação, na tentativa de uma avaliação 
processual do desempenho acadêmico do estudante.

Do mesmo modo, temos que ter cautela na análise, uma vez que é apresentado o conjunto 
das avaliações de 32 estudantes, porém, se olharmos para cada um deles podemos perceber 
diferenças importantes. Vejamos alguns exemplos.

Gráfico 2. Desempenho em LP  no 2º ano do EF do estudante F – Escola A.

No caso do estudante F podemos observar que realiza satisfatoriamente (RS) vários dos 
conteúdos de Língua Portuguesa, inclusive os de escrita e do sistema de escrita e também apresenta 
uma realização importante quando se oferece a ajuda (CA). Sua maior dificuldade, conforme o 
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gráfico está nos componentes de produção de escrita (NR). De 7 descritores avaliados, não realiza 
(NR) 3, mas 3 realiza com ajuda (CA) e 1 satisfatoriamente (RS).

A seguir apresentamos o desempenho do estudante V, da escola L para que possamos 
observar algumas diferenças de desempenho.

Gráfico 3. Desempenho em LP  no 2º ano do EF do estudante V – Escola F.

Diferentemente da situação do estudante F, o estudante V apresenta maiores dificuldades, o 
que pode ser observado pelo gráfico, que aponta apenas dois componentes realizados 
satisfatoriamente (RS) em produção oral, e uma concentração do desempenho com ajuda (CA) na 
leitura, na escrita, na produção oral e no sistema de escrita, o que é bastante significativo, pois aponta que 
quando auxiliado suas possibilidades de aprendizagem aumentam, mas também indicam que ainda 
não tem autonomia plena para alcançar um desempenho satisfatório. Também há mais componentes 
avaliados como não realiza (NR) do que no caso de F, sendo que V apresenta 13 componentes 
curriculares que não consegue realizar (NR), com uma ênfase maior na escrita e sistema de escrita. 

Também podemos observar o desempenho de M.

Gráfico 4. Desempenho em LP  no 2º ano do EF do estudante M – Escola J.
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A situação do estudante M também demonstra bastante diferença em relação aos outros, 
uma vez que seu desempenho, de acordo com a avaliação de sua professora, concentra-se em não 
realiza (NR), ou seja, de 41 descritores analisados, em 30 é avaliado como com dificuldades para 
realização, com ênfase na leitura, seguida da produção escrita, sistema de escrita e produção oral. Outro 
ponto que nos chama a atenção no gráfico 4 é o fato de não ter indicação de realização com ajuda 
(CA). Qual seria o motivo? Sua professora não considerou essa possibilidade ou ele realmente não 
muda seu desempenho mesmo que com ajuda?

Bem, o que pudemos perceber é que não podemos perder de vista os desempenhos 
individuais, mesmo quando estamos realizando uma análise do grupo que se torna importante para 
que a escola possa ter uma visão do nível de desempenho dos estudantes com DI em cada ano 
escolar, no sentido de identificar as fragilidades na aprendizagem e tomar providências, ou seja, 
propor formação continuada aos professores, adquirir novos recursos materiais, reorganizar o 
planejamento de ensino entre outras ações de cunho administrativo ou político. 

Também avaliamos a condição de leitura e escrita separadamente e comparativamente, no 
âmbito geral, embora, da mesma forma, a análise pode ser realizada individualmente, ou seja, 
considerando a condição de cada um dos estudantes. 

Gráfico 5. Comparação de competência e leitura e escrita de estudantes com DI no 2º ano do EF.

Diferentemente do que observado em outros estudos (Oliveira, 2011, 2012) estes estudantes 
apresentam ligeiramente melhor desempenho em escrita do que em leitura. Em relação às 
dificuldades expressas na não realização (NR) são apontados 56,3% dos estudantes em escrita, o que 
equivale a 18 estudantes com dificuldades e 68,8%, equivalente a 22 estudantes, em leitura. No que 
se refere à realização satisfatória e parcial (RS e RP), somaríamos 25%, correspondente a 8 
estudantes que realizam adequadamente, mesmo que parcial, os descritores de escrita e  12, 4%, 
correspondente a 4 estudantes, que o fazem na área da leitura. No item com ajuda (CA) podemos 
perceber uma aproximação de competência tanto na leitura (18,8%) quanto na escrita (18,7%).

Um dos fatores a serem assinalados na tentativa de interpretar os resultados é que no 2º ano 
do ensino fundamental ainda não se exige a escrita sistemática ou formal, e sim as hipóteses de 
escrita e a compreensão de alguns elementos do sistema alfabético, como o reconhecimento do 
alfabeto, de palavras conhecidas no texto, do próprio nome, a produção de texto oral, o 
estabelecimento de relações entre logotipo e escrita convencional, etc. Na leitura temos descritores 
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que exigirão compreensão, reconhecimento de espaços narrativos, recuperação de informações, 
conhecimento de gêneros, sequência temporal etc., que podem ser aspectos mais difíceis de 
compreensão por parte destes estudantes.

Considerações Finais

Avaliar de forma processual ainda é um grande desafio para escola brasileira e o mesmo se 
pôde observar em relação ao estudante com deficiência intelectual. Além disto, o processo de 
inclusão traz implicações para a constituição do espaço escolar, exigindo modificações significativas 
nos processos de ensino em todos os seus âmbitos, do político ao pedagógico. 

Neste texto tentamos demonstrar a complexidade do processo de avaliação e mais 
particularmente quando falamos em deficiência intelectual. O RAADI é um instrumento que nos 
permite olhar para alguns aspectos dos componentes curriculares utilizando a observação como um 
importante procedimento de avaliação. Há a intenção de reafirmar a possibilidade de aprendizagem 
curricular deste estudante, que ao adentrar na escola regular, deve ter garantido o seu direito de 
desenvolvimento, o qual é impulsionado pela aprendizagem, portanto, pela mediação pedagógica.

Pudemos observar que as dificuldades ainda são significativas – talvez seja também para os 
estudantes não deficientes -, mas que há possibilidades e que estas devem ser consideradas pelos 
professores e impulsionadas, na busca de compensar as fragilidades impostas pela deficiência 
intelectual.

Os resultados encontrados devem ser relativizados, pois aqui estamos olhando 
particularmente para o estudante e seu desempenho, mas, obviamente, seu desempenho depende em 
grande medida da ação pedagógica, do fazer docente, do ato de ensino e, podemos inferir o quanto 
ainda existe de dificuldades no contexto escolar inclusivo para uma prática pedagógica que possa, 
realmente, impulsionar a aprendizagem daqueles com deficiência intelectual, não porque os 
professores ou professoras não queiram, mas porque, as condições efetivas de trabalho ainda estão 
para serem efetivadas, as quais  vão desde as providências políticas e administrativas, na construção 
de materiais e referenciais específicos, na organização da formação continuada e permanente de seus 
professores; às providências pedagógicas e cotidianas da escola, onde o professor especialista exerce 
um significativo papel de formador e de suporte para o trabalho qualificado na classe comum, 
permitindo ao estudante com deficiência intelectual que, da mesma forma que os outros, tenha o 
acompanhamento de seu processo de aprendizagem  e que a escola possa exercer uma análise de 
suas condições diante do currículo escolar e que, ao conhecê-las, ofereça-lhes o apoio necessário 
para que também, assim como os outros, possa ter sucesso em sua trajetória escolar, mesmo que siga 
passos diferentes dos outros estudantes. 
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